
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001420 - TO (2025/0159225-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GENILTON LOPES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS WRIT

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS NÃO
AUTORIZADOS PELA LEGISLAÇÃO. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. De acordo com a Súmula n. 439 do STJ, a
realização do exame criminológico exige motivação
idônea, não admitindo a jurisprudência deste Tribunal
Superior que tal determinação se embase apenas na
gravidade abstrata do crime, na reincidência ou na
pena a cumprir, exigindo-se a análise dos elementos
concretos da execução penal.
2. No caso, o exame foi determinado apenas com
base na gravidade abstrata do delito, na longa pena a
cumprir e na ausência de estabelecimento adequado
para o cumprimento do regime semiaberto, o que
resultou na concessão de regime aberto domiciliar ou
o denominado semiaberto harmonizado.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001420 - TO (2025/0159225-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GENILTON LOPES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS WRIT

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS NÃO
AUTORIZADOS PELA LEGISLAÇÃO. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. De acordo com a Súmula n. 439 do STJ, a
realização do exame criminológico exige motivação
idônea, não admitindo a jurisprudência deste Tribunal
Superior que tal determinação se embase apenas na
gravidade abstrata do crime, na reincidência ou na
pena a cumprir, exigindo-se a análise dos elementos
concretos da execução penal.
2. No caso, o exame foi determinado apenas com
base na gravidade abstrata do delito, na longa pena a
cumprir e na ausência de estabelecimento adequado
para o cumprimento do regime semiaberto, o que
resultou na concessão de regime aberto domiciliar ou
o denominado semiaberto harmonizado.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão que não conheceu do mashabeas corpus, 
concedeu a ordem de ofício a fim de restabelecer a decisão do Juízo da
execução que deferiu a progressão ao regime semiaberto do agravado.
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O agravante sustenta que, embora a Lei n. 14.843/2024 não possa
retroagir para agravar a situação do agravado, é possível a determinação do
exame criminológico de forma fundamentada, nos termos da Súmula n. 439 do
STJ.

Alega que, no caso, o Tribunal de origem considerou as
peculiaridades do caso concreto para determinar a realização do exame
criminológico, notadamente o fato de que o apenado provavelmente cumprirá a
pena no regime aberto diante da ausência de estabelecimento prisional
adequado.

Conclui que (fl. 75):

O apenado praticou crime com violência e grave ameaça à
pessoa (homicídio qualificado) e provavelmente cumprirá a
reprimenda em regime aberto diante da ausência de
estabelecimento prisional adequado, devendo ser realizado o
prévio exame pericial como determinado pelo Tribunal .a quo

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
agravo regimental para que seja reformada a decisão agravada, revogando-se a
ordem concedida.

É o relatório.

VOTO

No caso em exame, as alegações recursais não merecem
acolhimento, pois o fundamento da decisão que determinou a realização do
exame criminológico não possui respaldo legal.

Isso ocorre porque o exame foi determinado apenas com base na
gravidade abstrata do delito, na longa pena a cumprir e na ausência de
estabelecimento adequado para o cumprimento do regime semiaberto, o que
resultou na concessão de regime aberto domiciliar ou o denominado semiaberto
harmonizado (fls. 14-15).

O Superior Tribunal de Justiça concluiu que a exigência de exame
criminológico, como requisito à progressão de regime, deve ter fundamentação
"[...] relacionada a algum elemento concreto da execução da pena, não se
admitindo a simples referência à gravidade abstrata do delito ou à longevidade
da pena [...]" (AgRg no HC n. 817.103/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/12/2023 12/12/2023

Confira-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. EXIGÊNCIA
DE EXAME CRIMINOLÓGICO PRÉVIO PARA AVALIAÇÃO DO
REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA PENA A
CUMPRIR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com a Súmula n. 439 do STJ, "admite-se o exame
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em
decisão motivada".
2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a
submissão do reeducando ao exame criminológico sem a
indicação de fundamento idôneo, na medida em que se limitou a
tecer considerações a respeito da gravidade dos delitos
praticados e da longa pena a cumprir, o que consubstancia o
alegado constrangimento ilegal, especialmente ao se considerar
o atestado de bom comportamento carcerário do reeducando.
3. Mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício, para
restabelecer a decisão de primeiro grau, que havia deferido a
progressão do paciente ao regime aberto, na modalidade prisão
domiciliar especial.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 860.682/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/12/2023 18/12/2023

Por isso, considerando que o Tribunal local submeteu a análise da
progressão prisional à prévia realização do exame sem indicar, para tanto,
elementos concretos ocorridos durante a execução penal, não há razão para
modificação da decisão recorrida.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.001.420 / TO
Número Registro: 2025/0159225-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009323820258272700 50002042920198272729 9323820258272700

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : GENILTON LOPES DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GENILTON LOPES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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